
EIRELI

EXCIILENTÍSSIMO SENHOR PREGODIRO

PREFEITI RA MI:{ICIPAL DE AITO AI-ECRE DO PINDAXÉ - MA
REFERÊNCIÀ: CONTRARRÀZÕES DO R-ECURSO ADMINISTRÂTÍVO
IMPf,TR{DO PELA EMPRESA: DYNAMIC MED DISTRIBUIDORA DE

]!IEDICÀMENTOS E PRODUTOS HOSPITALÀR.ES LTDA
PREGÀO I]LETRÔNICO SRP N' 04I/2023/CPL/PMAÁP
PROCESSO ADMINISTRÂTM N',í33/2023/PMÀÁP/MA

CONTRARAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATI\''O

A empresa AL - PRoDUTOS E SERVIÇOS EM Gf,RÂL EIRxLl, pessoajurídica

de direito privado. com sede à Rua Luis Domingues. n'622. bairro Mangueira em Timon-MA.

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridicâ sob o n" 25.157.854/0001-07. devidamente

representada por seu sócio proprietário Luciano Araújo da Silva, brasileiro, empresário. solteiro.

resirlente e domiciliado em Timon-MA. com ftrcro na legislação vigente em conformidade com

o anigo 4". lnciso XVlll. da Lei Federal n' 10.520/2002, vem à sua presença. para,

tempestivamente. interpor estas CONTRÀRRAZÓES! ao recurso apresentâdo pela empresa

DYNAMIC MED DISTRIBUIDORA DE MEDICÀMENTOS E PRODUTOS

HOSPITÀLARES LTDA, perante esta Douta Administração que de forma ab§olutamente

coerente declarou a contranazoante Yencedora do processo licitatório em pauta.
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I CONSIDERÀÇÕESINICIÀIS

llustre PreSoeiro da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindâré"N44 o

respeitável julgamônto das contrarrazôes interposta, recai neste momento à responsahilidade

deste PreSoeiro e |quipe de 
^poio. 

o quâl a empresâ CONTRÁRAZOANTE conÍia na Iisura'

na isonomiâ c na imparcialidâde â ser praticada no julgamento em queslão. buscando pela

proposta mais vantajosa para este digníssimo órgào, onde a todo momento demonstraremos o

DIREITO LIQUIDO e CERTO e o cumprimento pleno de todas as exigências do pÍocesso

licilâtório em conrento.

2 DO DIRXITO PLENO AS CONTRARRAZÕTS EO NT:CUNSO ADMINTSTRATIVO

A contrarrazoante fâz constar seu pleno direiro as CONTRARRAZÔES ao Recurstr

Administralivo devidamente lündamentado petâ legislâção que rege a matéria'

A Contrarrazoantc solicita que o Ilustre Pregoeiro e sua douta equipc de apoitr

conheçam o RECURSO e analise todos os fatos apontados, tomando pâra si a responsabilidade

do julgamento. Do DIREITO AS CoNTRARAZÓES o editâI. em seu item l0' suhitem l0'2'l'

âssim estabeleceut

Uma vez admitido o recurso. o recorrente terá a partir de então' o prazo

de trés dias para apresentar as razões pelo sistema eletrônico ficando os

denrâis licitanies. desde logo' intimados parâ' querendo' apresenlarem

contrarÍazões também pelo sistemâ eletrônico' em outros três dias' que

começario a contar do término do prazo do recorrente sendo-lhes

assegurada vistâ imediâta dos elementos indispensáveis à deÍesâ de seus

inleresscs.

Por este motivo apresentamos a presente CON'IRARRAZÕES

J DOS FATOS

Àntes de adentramos especificamentc acerca do Recurso Administrativo apresentâdo

pela empresa DYNAMIC MED DISTRIBUIDORA DE MtrDICAMENTOS E PRODUTOS

irosptirr.r,anrs lrDA, cumpre esclârecer que o processo licitatório deve seguir o process.

estampado no edital, sob pena de infração ao princípio de legalidade'
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Dispõe o art. 3" da l-ci 8.666/93

'At't. 3'Á licitação destina-se a gdrantír a obser\'óncia do principitt

conltilu.ional da isonomia- a seleção da proPosla mais tantajosu paro

a adminislroÇAo e o prumoção do desentoltimento nacioúdl s sten!Íi|el

e serti processada e julgoda em esr ta conÍormidade com os princípitts

brÍsicos da legalidode, lo impessoalidade, da moralidsde, do igualdade,

da puhlicidade, da ptubidade admihi§trutiva, da ti culação no

iflslrumento cowocalório. do julgume to obietiw e dos que lhas são

correluto:; . (grifo nosso).

Ainda u Anigo J I c {.1 da mesma lei a'sim preceituam:

''At't. -ll Á Administt'ução nàt Txtde rlevunprir as nornus e

condiçõr! do editul. ao qü.11 se dÍ'ha cslriÍamen!a Iinculoda

Art 11. \o julga»k'nlo das propostas, u (b tissão le\Ilrú cnt

consiífuruçaio os crillrios objeli|os delinidos no cdildl ou convila. os

quai: não deven conlrarior tts norüo\ e PrincíPiot esÍabele(ido\ por

estu Lci.

Posto isto, verificâ_se de que aceÍtada a decisâo do nobre pregoeiro em aceitar a

proposta da Recomida, visto que esta ot'crtou o menor preço, conforme normas do Fldital do

Pregão Eletrônico supracitado.

Como atirma o I lustre jurista Celso Antônio Bândeira de Mello. a licitaçào \ i\a um

caráter dúplice: a vantajosidadc para a Administraçào Públicâ e a garantia de direitos âos

licitantes. Complementa que o procedimento licitatório é exigido por três âspectos: proteção do

interesse público e dos recursos govemamentais: respeilo à isonomia e impessoalidade: e

obcdiência ao derer <le probidade. E o que se depreende do seguinte excerto de sua obra:

"Á licitdçõo risa a ulcoúçar duPlo obietiro: ptoPorcionar às enliiddes

goternunenluis pottihilidddes de rcalizúrem o hegócio mais runloio\o

lpois ( instaurãÇão (le compelíção enlre oíertanles prcordenu-se u islo)

e assegurur aos administrados enseio de disputarrm a parlicipoçõo nos

negicio: que as pe:i\o«s governamentais pretendam realizar co,n os

pltliculures. [...]
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Destârte. alendem-se três exigências públicas impostergáveis: proteção aos interesses

públicos e recursos govemamenlais - âo se procurar a oferta mais satisfatória; respeilo âos

principios da isonomia e impessoatidade (previstos nos aÍs. 5 e 37. caput) - pelâ âberturâ de

disputa do certame: e, finalmente, obediência aos reclamos de probidade administrativa' imposta

pelos aÍs.37. caput. e 85. V. da Carta Magna brasileira. (MELLO Celso Antônio Bandeira de

CuÍso de Direito Administrativo. Malheiros Ed.. 27".ed.. 2010. p.526)"

Veiamos. com sâpiência. I lcly Lopes Mcirelles ensina:

".1 tinculaçào ao ediral ;ignfica qüe a Admínistração e os lícitante\

.fi.ttn senprc í/tl§tritos ao\ termos tlo pedido ou do permilido nt)

intlrunento contocatólio da licitaÇão. quer quanlo uo procedimcfib

quer quanto à documentaç&) às proPoskts, uo julgamenlo e 
"o 

controlo-

E oulros Palu\T as. e\lohelecidas as regras do cerkofie' íornahtse

ohl igaÍórias puro a(luell liLtlação durante lodo o J)roccdimenlo e Paru

lotlos os seus portícipanlcs inclushie para o órgão ou e tildde

lícítadora. ' (in I'icitação e Lohlraío adminisíratiw l J' ed )007' p 39 )

Esle principio tem por objerivo qüe a Administração bem como os licitânles nào sc

alàstem dos ditames fixados no ato convocatório.

Lo8o. sob este olhar- é correto afirmar que a proposta da recorrida' bem como os

documentos ipr"r.ntu,lo, para sua habilitação' atendem plenamente a todos os requisilos

elencarlos no referido Edital. inclusive quanto âos âtestados apresentados parâ sua habilitaçào'

que contemplam o obJeto licilado em todo' os requisitos'

^recorrenteaodelimitarquâisitens<loeditalarecorridateliadescumprido.scgueapenas fazendo alegaçôes soltas que tem condão exclusivo de protelar o procedimento' Dessâ

nraneira passaremos ainda assim a pontuar e refutar todâs as alegâções protelatórias inseridas ao

procedimenlo licilatório pela via recursal.

1 SOBRtr ALEGAÇÃO DE NÃO ATENDIMENTO AO ITEM 3 DA

PÀRTICIPAÇÁO NO PREGÃO SUBITEM ].3.4

De forma totalmente desconexa indâga a reconente DYNAMIC MED

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
' 
que

a empresa venccdorarrecorrida nâo cumpriu o solicitado no subitem 3 3 il que versa sobre

.-pr"*. qu. a" .nqurdrem nas ledações previsus no artigo 9' da Lei n' 8 666 de 199:]'

Gi.PJ: 25. t 57.85r1,/OOrO1 -O7 / aNSCRIçAO ESTADUÂL: l2'ó.8.3924-7
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vale ressalÍar A Lei n' 8.666/1993 proíbe diversos atores, ligados direta ou

indirctamente à Administraçào Públicâ. de panicipar de licitação ou titmar contratos

administrativos. Por oportuno. são transcritos os incisos do art. 9'da Lei n'8.666/1993. que versâ

sobre o assunto:

Aí 9'Não poderá particiPar. diretâ ou indiretamente' da Iicitação ou da

execução de obra ou serviço e do Íbmecimento de bens â eles

necessários:

I o autor do projeto. básico ou executivo, pessoa fisica oujuridica:

II -empresâ. isolâdamente ou em consórcio responsávelpela elaboração

do proj§to básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja

diriSente' gerente. acionistâ ou detentor de mais de 57o (cinco por cento)

do caphal com direito a voto ou controlador' responsável técnico ou

subcontratado:

Ill - serlidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante oLl

responsáYel Pela licitação'

O recurso A<lministrativo traz manobras ârgumentativas tentando demonstrar

âusência e descumprimento de DMRSOS itens' afim de que possa ser declarada vencedora do

certume. Oco.t. qu. tal possibilidade revela-se INCÀBÍVEL perante a sâtisfatória apresentação

dos documentos pam classificação no certâme'

A recoÍente menciona fãlhas nâ apresentação dâ Proposta no item 5 do edital e

subrens 5..Í..J.1..1;5..1.2r -í,1.-ir 5.1.4 e J.2. \o caso cm-comento a *:"**:-:*i-u:T:::it::
cl""';;,,,ffi.íIi_..jur. , 

^d.lnh.*"," 
,. f"to que não altera em-a*""-:T-",i11^:::1::quç udrrrs P,Yv!-s g - '- ..-_ 

dispensâveis
lático-verídicodarecorrida.tendoemvistaquetodâsâsinformaçõesnecessarlâse.ln

.""ri"a ^,0."0."" "Presentâ 
e nas declaúções que estão intrinsecamente interligadâs'

Comt.undamentonoPrincipiodaobtençãodamelhorproposta,oPregoeiropoderia

ter diligenciado caso se scntisse inseguro quanio às informaçôes e documentos que lhes foram

;;;;";".. Tendo ele declinado de tal faculdarie' aceitando a proposta da recorrida como

adequada a todas as erigências editalicias

5 _ SOBRE ALEGAÇÃO DE NÂO COMPROVAÇÂO DA QUALIFICAÇÁO

TÉCNICA
A Recorrente em suas razões recursais aduz que a empÍesa vencedora_/Recorrida nâo

atende a qualificaçao Écnica solicitada no Editâl' mencionândo inegularidades no item 7 e

subitens7.5.2; 7 6: 8 lI c 8 l l l'

âr"rr. z"-, tr-as4looo1 -o7 / rr§GnlçÃo ESTAI)üa!: 12'683924-'
Ê-a AtL: lucaqÍlo6-or<'r'lo@holÍtrtll!'€oÍÍr I li,-"Érêtcldl@hol]rr..ll'Gorn
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Ocorre que nossa empresa cumpriu com todas as exigências editalicias no que tange a

apresentaçào da proposta e documentos parâ habilitaçâo' o atestado apresentado. foi aceito pelo

Pregoeiro. que inicialmente reconheceu nossâ empresa como vencedorâ do certame' Ressaltândo

que, durantc a Íase de análise documental observando a soberania editalicia. temos a descrição

do Objeto l;citado:

Deste modo como já mencionado todos os documentos e informaçôes inerentes â

presente Pregão Eletrônico foram supridâs a contento. apreciados pelo excelentissimo senhor

Pregoeiro e Equipe de apoio dâ Pref€itura Municila de Alto Alegre do Pindâré/MA'

A comprovação da qualitlcação técnico-operâcional tem por finalidade assegurar que

o Iicitante. enquanto organização empresarial. detém estrutura administrativâ e organizacional

minima para exccutar satisfatoriamente o objeto licitâdo. Para tanto. busca-se §aber' atra\ és da

experiência anterior, se o Iicitante já executou objeLo com caracteristicâs, quantidâdes e prâzos

similares ao obieto da Iicitaçâo, bem como se dispôe de instalações. aparelhos e pessoal técnico

disponível para a execução do contrato.

De acordo com Marçal Justcn Filho:

"A quâlificâção técnica operacional consiste em qualidade pertinente às

empresas qL:e panicipam da licitação. Envolve â comprovaçào de quc a

empresa. conlo unidade jurídica e econômica' panicipara

anteriormentc de contrato cujo objeto era similar aoprevisto para a

contratação almejâda pela Administração Pública "

A legislação em vigor e norteadora e Iimitrofe. consoante Lei 8.ó66:

'',Lrt. 30- .1 tlocumentação relulivo à quafirtcaçAo Éc,tico li'nilar-se'

á a GriJõ nos.to).

1l - comprovoção de aPtidõt, Para desemPenho de atiridade pertinenle e

comptxívcl em caraclerísticas. qudntidades e prazos u)m o ohjeto 
'la

licitt:tção. e indicoÇão das insÍaluções e do aparelhatfienlo e do pestoal

íécnico .rde qu(i.los e disPonive i! Pura tt realização íloohielo da licilação

bem c()mo de qualifcdção de coda um dos membtos da equiPe técnictt

que se relpo sdhílirará Pelos lrubalhos;

CNPJ: 25.157 -A54/0OO]' 'O' ,/ 
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Veiamos a opiniâo de alSuns doutrinadores sobre esse assunto o Mestre Marçâl

Justen F ilho em 'Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos'' l'Edição

AIDE Editora - Rio de Janeiro, 1993.

-É Proibido teieitar dte.;tttdos ainda que nõo se rcflram exaldmenlc «)
mesuo obieto lícilsdo quondo versarem sobre obras ou serriçt't

similares e de complexiÍlade equiralente ou §uperior- ,4 Simililude será

atoliÍ1do seguntlo crilérios lécnicos, sem margem de liberdade poru t
adminislraÇão.

,\ requisição de l\testados cle Capacidade l écnica em licitâções pauta-se

essencialmenLe nâ nàlureza e .â comple\idadc do objeto a ser licitado. o que rcma eslÂ c\ i!i n! ill

rariálcl c,:rnformc cada casrr concrcto. Sua tlnâlidadc i â de as§egurar que ê lutura contralada

possui câpacidade e responsabitidade téonica para e\ecular o objelo. dentro do prazo ânuncildo'

conr qualidade e segurançâ.

Ao atestar a idoneidade técnica de nossa empÍesa, âinda declara que dentro do prazo

de execução dâ prestaçào dos serviços não existe nadâ que veúâ a desabonar a capacidade

técnica da AL - PRODUTOS E StrRvlÇOS IM GERAL EIRELI. senão vejamos:

Jurisprudência do STF:

"A Administração, bem como as licitântes, estão vinculadas aos lennos

do edital (art. 37. XXL dâ CB/88 e arts. 3', 4l e 43, V. da Lei N'
8.666/93). sendo-lhes vedado ampliar o sentido de suas cláusulas e modo

a exigir mais do que nelas previsto". (MS - AgR n'24-555/DF' l"T rel'

Min. Eros Grau. j. em 2l .02.2006. DJ de 31.03.2006' p.l4)
"... A Âdministrâção Púbtica nào pode descumprir as noÍrnas legais'

lampouco as condições editalicias ao instrumento convocatório (Lei

8.666/91. art. 4l). (...)' (REsp n' 797.179núI. luT. rel Min Denise

Arruda.j. em 19.10.200ó. DJ de 07.1 1.2006. p. 253)

Jurisprudência do STJ:

"Em resumo: O Poder Discricionário da Administração esgota_se §om a

elaboração do Edital de Licitação. A partir dai' nos termos do vocábulo

constânte na própria [,ei, a Administrâção Pública vincula- se

'estritamente' a ele. " (REsp n'421.946/DF, DJ de 06.03 2006. p l63)'

;Fottãn1
. Processo í

'Rubrifa -o
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Com relação a âpresentâção de atestado de fbmecimenio idêntico, a Lei Federâl n'

8.666/93. cm scu anigo 30 e incisos. estâbeleceu as formas de exigência e em §eu §3'estabeleceu

que será sempre admitida a comprovaçâo de aptidào técnica através de certidões ou âiestâdÔs dc

obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou supcrior'

Sendo assim. o atestado apresentado refere-se ao fomecimento de anigos e cama mesa e banho.

enxova para recem nacido e equipamento de EPI atende a demandada no objeto elencada no

Edital. conlorme exaustivamente descrito em nossa defesa.

Com o intui[o de compatibilizar a segurança da Administração na boa execuçãtr

contratual e a âmpla participâçâo no certame licitatório. devem-se restringir as exigências de

qualificação técnica, na fase de habilitação, àquilo que for estritamente necessário e inserir nas

ohrigações da contratada, determinados requisitos desejáveis, mas que nâo puderam ser

demandados na tàse de habilitaçâo técnica. Assim, seÉ possivel atribuir encargos que onererão

apcnas o venoedor da licitação.

Desde já se rechaça tais afirmações, visto que a Recorrida semPre presa pela ética e

pela trânsparência de seus atos e sua Administração. Elaborâmos nossa proposta respeitando âs

exigências do edital e. não o fizemos leviânâmente, via de consequência. zelando pelo erário

público. sem é claro. deixar de adotar preço compativel com os serviços a setem prestados e

capazes de sên,ir de contraprestação justa para com a empresa. Para tanto. praticamos preços

justos e ofeíamos a soluçâo demandadâ. conforme especificações do objeto licitado'

Desta formâ, não há qualquer raáo para alterar a decisâo já romada âcertâdamente,

pelo Pregoeiro e que respeitâ todos os principios basilares dos cenames licitatórios'

6_ DOS REQUERIMENTOS

Dado o -iulgamento exato que foi deferido por esse nobre pregoeiro conforme

mostramos câbalmentc em nossâ explanação, solicitamos que essa Administração considere

como indellrido o recurso da empresa DYNAMIC MED DISTRIBUIDORA DE

Mf,DICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARXS LTDA , com aplicação das sançôes

cabileis cont_orme preconiza a Lei, hâja visto ter restado à mingua o senlimcnlo de

inconlormidade pelo seu insucesso no ceÍame, caracterizando caráter meramente protelatório.

Rcquer-se a manuençâo integral da habilitação da empresa AL - PRODUTOS E

SIRVIÇOS EM GERAL EIRtrLI no Pregão Eletrônico SRf N' 041/2023/C PL/PMAAP

Processo Administrativo N' 413/2023/PMAAP/MA, visto que sabedor do elevado senso dc

.iustiça e legalidade em que são noÍeadas as decisões do Sr. Pregoeiro'

GI{PJ: 25.1 57.454./OOOI -O7 ,/ llrlscRlçao ESra§r'aL: t 2'683924'A
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Folhas no----
Hrocesso n'

'Rubri.a 
^o

E é na ceíeza de poder confiar nâ sensatez dessa Administração. assim como. no

bom scnso dâ âutoridade que lhe é superior. que estamos inter'pondo estâs contraÍTazões. âs quais

ceíamente serão deferidas.

Nesles Termos. Pedimos o deferimento,

'Iimon-MA. I3 de dezembro de 2023.

AL - PRODUTOS E SERVIÇOS EM GERAL f,IRELI

A L PRODUTOS E SERVICOS EM

GERAL LÍDA:251 578540001 07

Assinadodefoma diglta poÍ A L

PRODUTOS E SERVICOS Eí\4 GERAL

LTDAi251 s7854000I 07
Oados: 2023.1 2.13 I l:50:l 3 03'00'

Luciâno Àraújo dâ Silva

CPF sob o n' 025.278.093-0E
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